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1 . O - 1 NTRODUÇÃO: 

SOBRE O PROCESSO DE DESCENTRAL IZAÇÃO IN ST I TUC I ONAL 

DAS AÇÕES, SERV I ÇOS E POL IT ICAS DE SAODE NO ESTADO 

DE SÃO PAUL O 

HERVAL P I NA RIBEIRO 

i .1- Quantos re f letem e operam a questão da saúde- sabem que s uas principais 

dete r minan tes são ex te r nas ã uti l ização de bens e serviços méd i co s- hos -

pi ta l a res. 
Os ní ve i s san i tários dos grupos e segmen tos populac i on.ii5 , r ef l et i dos 

em parâmet r os e perf i s de mo rbi - mo rta l idade , guardam est re ita relação 

com s uas condições de vida e t rab al ho. Val e dizer , o ~iccesso de adoe -
ce r e mor r e r é determinado pelo desenvolv i mento econômico de cada país 

e r egião , pe l a forma com que se reparte a .riqueza produzida en tre as 

c l asse s e camadas soc i a i s, pelo modo com se o r gani za e;. contro l ada a 

ag r ess i v i dade dos ambientes e coíldiçÕes de trabalho. 

Dê- se, po i s, por entendido que uma reversão do pouc? _li songei r o quadro 

san itá ri o brasi l ei r o e pau l i sta impli ca em profundas r eformas econôm i -

cas, po lí t i cas e soc i a i s que e l evem os padrões de vida , co nsumo e t r ab~ 

1 ho da popu l ação. Tais co ne l usões estão pos t as em i núm~ ros documentos 

técni cos e of i ciai s, en tre eles, nos r e l ató ri os pre l i mina ~e s e f i na l de 

VI 11 Con fe r ência Nac i onal de Saú de . 

________ ..JR,,e.,c.,o,,_n...,he.&~~a.-9_ue as tecno l og i as em saúde vem __!:en do impor tan te 

papel na a l teração daqueles perfís e parâmetros , sobretudo no que r es -

pe ita ã pr evenção e tratamento das doenças infec to-contag i osas e no dia 

gnóstico e te r apia precoce de uma sé ri e de patologias, mas a potenc i a l .!_ 

zação da eficiência desta tecnolog i a só é poss í ve l den t ro de um s i stema 

adequado de prestação de se r viços de sa i;ide como ex igênc i a e necess i dade 

nac i ona i s . 
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Lo nge de fazer a apologia do desperdício, entendemos que o acesso e uso 

de tecno l ogias em saúde , como quaisque r outros bens e serv i ços, capazes 

de traze r confo r to e bem estar e melhorar as condiçõe s de vi da das pes-

soas, devem ser possi bili tados, sem preconceitos como con qui stas da hu -

manidade. Técnicas nao invasivas de di agnóstico, por exemp l o, pelo fato 

de serem onerosas, nao podem se r co l ocadas fo ra do a lcance da população 
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estabeJecendo - uma odiosa-discriminação ent re ricos que -tudo t em e mi -

seráveis, desposs uidos até de me i os de diagnOstico pa r a os seus ma l es. 

O atual sistema de saúde incorporou em sua prática, a ideologia de que 

os definitivamente marginalizados da 'produção, ou se ja, os que nao 

ma i ~ co~st i tuem força de trabalho, sa lvo quando são utilizad~s para 

aferi çã o de lucro, devem também pe rmanecer à margem dos serviços de 

saúde, a eles se destinando o que há de pior em matér i a de ass i tência. 

Ass im é com os sequelados por ac i dentes vasculare s ce rebra i s , os inca-

pacitados pelos acidentes do trabalho e dos doentes menta i s. O atendi-

mento que se dê a essas pessoas é o melhor i rid icador para afer i r a hu-

manização, equa li zação e unive r sa l ,i zação de um s i stema de saúde . 

1.2- A invi aliil idade do atual s i stema de prestação de serv i ços de saúde é 
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conclusão compartilhada hoje por autoridades, técnicos e profis sionais 

de saúde, pelos usuários e até pelos empresá rios do se t o r, Óbv i amente 

por razões e com en foques diferentes: irracionalidade administra tiva 

e econôm i ca-financeira, centra li zação excessiva e p lurali smo no p l ane -

jamento, gerência e execução , política de recu r sos humanos divorc i ada 

dos objetivos sociais ine rentes a, um s istema de ta l natureza, d i fi cu.!._ 

dade de acesso, bai xa reso 1 uti vi dade e má qualidade dos.-.se rvi ços tanto 

públicos quantos privados, forma .jmadequada e má reriiuneração aos empr~ 

sãrios do setor, etc. 

Esta conclusão não necessar iamente se traduz em consenso. sob.r e questão 

essenciais coroo fonte s de financiamento, custe io e repasseTde r ecursos 

defini ção • dos papeis da União, Estado e Municípi os , instrumentos e me -

canismos de - gerenciamento e controle, atribuições e -áreaS-" de-atuação -

dos setores pu 1cos e priva os, e tc, e uma at1v1 a e ·econom 1ca 1mpo.!:. 

tan te que mob i 1 i za duas centenas de b i 1 hões de cruzados anuai s e empr!. 

ga um milhão de pessoas na produção de bens e se r viços em todo país. 

Na indust riali zação de equü1pamentos e farmacos, a forte penetração dé. s 

empresas estrangeiras nos Ültiroos ·20 anos, oligopo l izou o setor, col~ 

cando-o sob inteira dependência das mu l t 1naciona i s , cujo co~portamento 

não difere daquel e que e l as tem habitualmente em outras ativ idade s eco 

nôm i cas. São bons exemp 1 os , a resistênc ia que opõem à r ese rv a de me r -

cado de qu í mica pura, fundamental para a produção nacional de med ica -

mentes, e sua i nge rênc ia na desativação da CEME sob a conivência de s~ 

cess i vos governos . 

.,.. 
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4 s ituação é menos conf l i tiva quando se t r ata, porém, da r eordenação do 

setor de serv i ços iíll)resc indível para que o ' mercado d~ bens (equipamen-

tos e fármacos ) se ampli e. A e la se opõe pí i nc i pa l rren t e inte r esses co r -

pora tivos e de proprietários de estabelecimentos hosp i ta l ar.es e servi-

ço~ co~relatos, acost umados a prática do superfaturamento e do gerenc i !!_ 

mente ante ri or frouxo e permissivo do I NAMPS, praticamente o Único com-

prados de atos médicos-hospitalares . 

1.3- O modelo organi zac ional de se rviços p ropos to, já foi implantado e vigo-

ra em vár i o s países de econom i a cap i ta li sta e socia li s ta e vem sendo 

preconizado, por isso mesmo, pe l a Organização Mundia l de Saúde. Sua re 

presentação georrét ica e sintética 1 é de um triângulo constituido em sua 

base pe l o con junto de amb ula tô ri os das especia l idades ma i s ab r angentes 

(Clíni ca de Adu l tos , Pediatria, Gineco-Obstet rí cia e Odontologia), por-

ta de entrada do s is tema . No ápice, os hospitais de maior 11, aensidade 

tecno l ógica, destinados às patolog i as mais graves e comp l exas. De pe r -

me i o, os ambul a tó r i o s das dema i s espec i a l idades e unidades hospitalares 

mais s impl es . Mecanismos ageis e r ac iona i s de r efe rênc i a e contra-refe -

r ênc i a e n t r e esses d i ferentes pa~amares ga r an tiri am o acesso- e trânsito 

dos usuári os , dando ao s i stema como um todo-rac i ona'l rd·ãde do uso de 

bens e serviços e relevante papel soc i al na reproduÇãó, prevenção, manu 

tenção e r ecupe ração da força de trabal ho, f unc i onando ~~Ç> mesmo r tempo -

como instrumento de redistribuição de r enda , vez que _.todos esses servi -
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ços se ri am gratu i tos. 1 

As atribu i ções das Unidades de saúde nao se Limi t ariam às ãt ividades 

clínicas, de atenção à c li ente l a que adentrasse- suas portas, - projetand~ 

se para fora, em açoes sa n1 ta r ias que abranger i am a populdçao -nos se us 

modos de viver, convive r e trabalha r . 

No caso bras il eiro, este mode l o de prestação de serviços de saúde e as -

s i stência médi cê-hos pita l a r- hierarqu i zado e referenciado se estru tu r a -

ri a 1a partir das Unidades ~úbl i ca S de Saúde existentes ou que ven ham a 

ex i s tir nos muni c ípios e micro- regiões d'e saúde que devem di spo r de in~ 

trumentos e mecanismos adequados de planejamento e gerência e a necessa 

ria autonomia financeira, indispensáveis à descentralização do sistema . 

/!v:Js municípios , em se u con jun to , caberão defin ir as pol Í ticas de cada 

micro-região e executá- l as nos seus respect ivos âmbitos ter ri tor iai s. 
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lo Estado competi rã coo rdenar o s i stema com0 um todo e ajus tá-l o, bu scan 

do assegurar não só me lhor adequação dos bens e serv i ços como acompanhar 

as mudança s dos perfí s de morbidade e mortal idade das diferentes micro -

regi ões pa r a a adoção das me didas· correspondentes a níve l do p róp ri o Go-

ve rno Estadua l ou da União. 

A oferta desses, como de quaisquer outros bens e serv i ços, gua r da estre i 

ta r elação com o nível de desenvolvimento econômico de cada Estado e re-

g i ão; istó é, a reforma de saúde que se pr econiza , está condi c i onada des 

de já, a essas desigualdades, das qua i s dependerão, também, a ve l oc i dade 

de sua i mp lantação e seu própr i o êxito. 

2. O- A SITUAÇÃO OE SÃO PAULO: 

2 . 1- O Estado de São Pau l o goza de uma s i tuação part i cul a r mente privel_i giada 

para rea li zar uma profunda r efo r ma no s istema de prestação de serviços 
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de saúde, tanto mais urgente po r que o a tual ent ra va a 1 i beração das for -

ças produt i vas den tro dos marcos do seu desenvo l v i mento cap i talista, c u-

j o níve l e ve l ocidade de expansão estão bem a l ém dos demais Estados bra -

s il e i ros. Não se pode, portanto, , con ter o ímpeto desta refo r ma em São 

Paul o , sob pretexto de que e l a tem de ocrorre r s imu ih .. t;_,;,earnente em ·- todo 

pá"íS ri deve'hdo - pf-eva l ecer , i-àc i ocíriio •inve rso , qua l seja, desatracar o bar __ 

co da reforma, onde é possível fazê-lo, como meio de apressá- la e torná~ - -

l a vi ãve l em todo pa í s. 

O Estado de São Paulo conta com substanciais investimento~ na a rea de 

sa úde. A ma i oria das indÚs"t:rias químicas-farmacêu.ticas e de· equipamentoS 

méd i cos-hos i ta 1 a r es estão aqui sed i adas . O própr i o Governo Es ta dua 1 tem 

uma indústr i a f armacêut i ca, a Fundação do Remédio Popular (FURP), de -al - -

ta tecnolog i a , s ubo r d i nada à Secretaria de Estado da Saúde. As Un i ve r s i-

dades Públi cas Estaduais, desenvolvem prom issores projetos para a produ -

ção de eq uipamentos médicos e ino_vaçõe s tecno l óg i cas. Os maiores e me lh~ 

r es centros formadores de recursos huma~os na área de saúdt estão no Es -

tado . Po uco me nos da meta de dos médicos e dema i s profiss i ona i s da área, 

existente no país, aqui exe r cem s uas atividades, onde está a ma i o r con -

centra ção per-capita de consultó ri os, l eitos hos pi ta l ares e serv i ços co~ 

pl eme ntares de diagnose e terapia ent r e os Estados brasi l e iros . 

Os equiparrentos púb l ices em saúde disponíve i s no Estado não são desprezi._ 

veis . Os 76 hospitais públi cos , com um total de 26 mi l l eitos podem ge -

rar 800 mil internações anuais se plenarrente otimizados. Os Postos -1 de 
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S.aúde-do "'-INAMPS, --fs"tado e Huni·cípios - tem -capacidade -potencial para r ea li 

zar 70 mi lhÕes de consultas/ano. Hã toda uma es trutura de apoio técnico 

( Inst ituto Adolpho Lu tz, Butantã, Saúde, FUNDAP , etc.) capazes de subs i-

diar necess idades espec í f i cas neste campo. Se acresce rmos os_ 356 hos pi -

tais filantrópicos, com um total de 44 mil l eitos e que r ea l izam 1,5 mi-

lhão de inte rnações/a no, temos , em numeras g l oba i s, suficientes unidades 

para cob ri ·r a dema nda da população em consu l tas , exames comp l ementares 

urgê nci as e in ternações. Somem- se a tudo isso , os amb ul atorios médicos 1 

das empresas, os consultórios e l e i tos do seto r privado lucrativo e ter-

se-ã, em terroos quan t i tat ivos, um quadro l i sOnge i ro quanto a ofe r ta de 

serviços e cons umo de ass i stênci a1 mêdica -hosp italar, mesmo toma ndo como 

r eferenc ia os padrões dos países desenvo l vidos. 

Lame n tave l mente, os nume rosos se rvi ços e proced i men tos méd i cos - hosp!ra -

lares que con s tam of i cia l me nte das es tatísticas não tradu zem oportunida-

de i gua 1 de acesso aos di ferentes segmentos de popu 1 ação, não exp r i 11lf.:11J ' 

qualidade, nem capac idade reso lu t i va desses se r v i ços, tendo incert a re-

percussão sob r e a mo rbidade e mortalidade no Estado . 

O tempo médio de uma consu l ta ta~to nos se r viços púb l icos como pri vados 

nao ultrapassa os cinco (05) minutos ; Os exames compJ.e.roentares sao ped i-

dos abus ivamente e ca recem do cont ro l e de qual idade · i -,, di spensãve l ; Os 

procedimentos c líni cos e ci ru rgicos , quando contratados; , são estimulados ---

ainda que desnecessários porquec.cobrados do I NAMPS, ·do5i u·s uári os e fre - -

quentemente de ambos; O t empo de pe r ma nênc ia nos l e i tos pj:ibl icos é exce~ 

s i vamente ·l ongo e nos l e itos contra tados a regra é de alta .p r ecoce. 

2.2- Es tima- se que os invest i mentos em saúde no pa í s cor respondem a 4% do PIB,-~ 
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inferior a ma i or i a dos pa í ses l atino-amer icanos e mu ito aquém dos países 

desenvolvidos, onde esta taxa se s i t ua, em média, no pa tama r dos 10 %.· 
Não se pod e , contudo, traba l har com estimat i vas nec i onai s e t r anspô- l as 

rreca ni camente pa r a São ·Paulo . No caso p resente, conq ua nto os investi 1ne n-

tos em saúde este j am l onge da méd.ia nacional e a otimizaçã~ dos recursos 

disponíve is te ri a i mpacto substancial n~s padrões de pres tação de serv i-

ços de sa úde e assistência méd i ca - hosp ita lar e na alteração dos pe rfís 

de mo rbi-mortal idade poss í veis de se r em a l te rados pela prese nça e atua -

ção adequada de tais se rvi ços . 

Em s í ntese, conquanto haja, mesmo em São Paulo, necess idade de maiores 

invest imentos para expandir e me lho rar a qualidade dos se r v i ços e ações 

de sa úde , a ta xa de des perdício dos recursos d i spon íve i s é bastante ai -
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to. Assim, a reforma do s.i stema de prestação de serv iços de saúde no 
Estado de São Paulo; deve-se explicitar, oara l elamente, em políti ca ade-
qu~da:,_ gerenciamento competente e recursos suficientes para oue as di s~' 
torsões presentes, que tem por base, interesses econômicos e coroõrativos 
concretos não agravem as conhecidas desigualdades sociais. 

3.0- INSUW!ÇllES DE SAODE E SUAS POtTTICAS NO ESTADO : 

3. 1- O Governo Democrãtico de São Paulo, instalado em 1983, trouxe o compro-' 
mi sso de proceder profundas alterações no setor de saiide. Por vãrias r2_ 
zões, ·\J)udanças substantivas sõ começaram a ocorrer em meados de 1985, em 
parte, pe l o compromisso da Nova República e,mais particularmente, do 
MPAS.1.INAMPS, de dar novo carater ao convênio dás Ações Integradas de Sai!_ 
de (AIS)- atê então simples instrumento de r epasse de recursos finance.!_ 
ros do INAMPS par.a as Secretarias de Saúde de Estado e Muni cioios- - fa-' 
zendo- o instrumento da política de construção dos sistemas unificados e 
regiona li zados a nivel dos diferentes Estados . Atê então, apenas seis(6) 
municípios (São Paulo, Campi nas, Sorocaba, Botucatu , !tu e São Roque_),' 
haviam assinado os termos aditivos ao co nvênio AIS celebrado pelo INAMP~ 
SP com o Governo do Esta do,corresoo ndente a 0,81% do· ~eu orçamento. Ho_j e 
decorri dos um a~9 e meio, 501 municipios cel ebrara~ Õs referidos termos ' 
adi ti vos, -.~havendo o INAMPS_repas sado_ao EÚado e a esses muni cinios ,em _ 
1986, um montante de 2 bilhões e l 00 mil hões de cruzitdos, corresoo nde_!l_ 
te ,a 11 % do seu orçamentq .. para. a insta l ação, expansão e~lhoria de qu2_ 
lidade dos serviços estaduais e municipais de saúde. Atê março de 1987,' 
os 572 municipios do Estado deverão ter ass inado os .termos .de adesão·-ao '--
convên io e ã politica das Açoes Inte~radas de Saúde, que fazem com que 
o 20% a 50% de todo custeio dos serviços estaduais e municipais de saúde 
seja feito hoje pe l o ºINAMPS em São Pau l o. 

3.2- Mas a pôlitica de integração ·na saúde não estã circunscrita ao convênio' 
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e termos aditivos da AIS, assinados pelo INAMPS com o Estado e Munici-'' 
pios. Dentro dela se inscreve o convêni~ especial do INAMPS com os 17 '' 
hospitais-escola paulistas, cujas bases foram substarn;.:ia l mente melhora- •-
das em 1985 , corr.espondendo a 9,6% do orçamento ·deste Õrgão. Tambêm '' 
dentro desta politica de integração, deve ser entendido o novo convênio 
entre o INAMPS e os Hospitais filantrõoicos, responsãveis cor 65% das in 
terna ções hospitalares no Estado, ao custo aproximado de 2 bilhões de '' 
cruzados ou seja, 17% do orçamento da autarquia em 1986. 
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No que pese o aspecto conflitivo do relacionamento do INAMPS com as 240 
empresas hospitalares privadas lucrativas sob contrato e com as emoresas 
de serviços auxiliares de diagnóstico e terapia espalhados em todo o El 
ta do,-h.ã de se considerar que no momento, muitos deles reoresentam a ún.!._ 

ca opção de atendimento ã popul ação, devendo ser frizado que as deso~ 
zas do INAMPS/SPcom ,eotidades pr ivada s cairam de 75% em 1984 para 56%' 
em 1986. E bom salientar que 4,4%dessas despezas correspondem a órteses 
e próteses, basi camente cardiacas. As di storsões podem ser avaliadas o~-
los dados do quadro que contem ã evolução dos números de internações no 
Estado, consultas e exames de patologia clinica nos municioios da caoi-' 
tal e Guarulhos nos anos de 1984, 1985 e 1986. 
QUADRO 1- Números de Internações no Estado, de consultas e Exames de Pa-

tologia Clinica na Capita l e Guarulhos Pagos ao Setor Pr ivado 
1984 , 1985 e 1986. 

ANO I NTERNAÇIJES CONSU LTAS EXAMES 
1984 3. 418. 760 32 .817 . 675 3. 995 . 105 
1985 2. 716. 375 20.452.369 2. 974. 333 
1986 2.412. 000 15'_441.000 62Jl.. 009 

Ressalte-se, ainda, o fato do INAMPS/SP possuir cincõ (5,0) hosoitais de 
tecnologia mais ou menos avançada, na Capital e 100 Postos de Assisten-' 
ei a Medica (PAM's) que potencialmente podem rea l izar 19 milhões de con-' 
su ltas anuais e 76 serviços de Medi ci na Socia l responsãvl!'is pelo geren-' 
ciamento regional dos seus prõprios e pelo contro le e p~gamento dos ser-
viços de terceiros. 

4. 0- CONCLUSOES: 

4. 1- A constru_çãodo sistema Estadual e Municipalizado de Saúde sõ é oossível' 
com a participação e subsequente incorporação do INAMPS-que c:e tem a maior 
parte dos recursos financeiros do setor, qerênda e controla pra ti camen-
te todos os serviços de saude conveniados e contratados d; Estado e tem' 
considerãvel eficiência no trato com a ãrea empresarial-ã Secreta ria Es-
tadual de Saude. 
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Esta incorporação deve se traduzir pelo repasse definitivo dos hospitais 
Postos de Assistência Medica (PAM) e de todas a di sponibilidades em ins-
talações fisicas, equipamentos e pessoal do INAMPS, sobretudo dos recur= 

sos financeiros i ndi spensãveis para a manutenção das Unidades Prôorias e 
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dos convênios e contratos com os prestadores de serviços. Obviamente, tal 
reforma ·deverã se reves t ir das garant i as ne cessãrias j unto ao Gover no Fe-
deral - para que o Governo do Estado possa atender as necessidades e direi-
to's atuais e novos em .saúde da população de São Pau l o, indeoe nde nte da ·,' 
condição de co ntr1bu1çãb ã Previdência Soc i al, pressupondo uma nova ord! 
nação J uridica- I nstituciona l que retire do Poder Central e interferência 
na politica do Es tado, graças ã detenção dos recursos financeiros, sobre-
t udo daq uele õrgão e garanta aos trabalhadores e.fetiva participação na 
formula ção das poli t i cas do setor e no ·cohfr<J.le cesses - recursos . 

4 .2- A reforma dQ sistema de prestação• de serviços de saúde em São Pa ul o é um ' 
processo que tem prag ramati camente nas Ações I ntegradas de Saúde (AIS) '' 
seu marco i ni ci ai, impo ndo- se, como passos seguintes a integração progra-
mãt i ca e orçamentãria, a integração tios serviços e o gerenciamento unico 
do sistema pe l o Governo do Estado através de sua Secretaria de Saude. 
A oro9ramação e o_rçamentar.ão integradas no Estado permitir~o oue os repal 
s~s f i nanceiros se fa ça' emoõediãnc i a ãs neéess1da de s da ' pÕÕulação qües n·e1e_:_ 

r es.i da e não sobre-s~ rvi.ços insta 1 a dos e procedimentos rea 1 i zados, como ocor-
r e hoje, numa i ndesejãvel e fa 1 sa rel ação de compra ' é"venda, contemplando 
os muni cipi os mai s ricos em -detrimen t o dos ina i s ca~eht~s, 
A busca desta rec i onal idade e gerenciamento un ico i mpõe··~ue todos os ser - --
vi ços de sa úde e ass i stência, i nc 1 us i ve os de .sa úde esco 1 a r1 odonto 1 Õgi cos 
e de segura nça e medi cina do traba lho se coloq uem no ãmbfto da Secretaria 
Esta dual de Saúde. No que respeita _ ao atendimento odontolÕgico é necessã- .: 
r i o aponta r o atrazo que se encontra -a oolitic_a nesta ãrea oue ainda nao 
incorporou o programa de tratamento da __ carie dentaria dos ,:esco ares, a ra 
vés da participação dos Técnicos em Higiêne Dental (THD) jã adotada em ' ' 
grande numero de pa í ses por recomendação da OMS. 

4 . 3- As impropr i edades de estruturas fÍ si cas, organizacional e sobretudo func' 
c i onal e a inadequação dos equipamento~ materiais e dos recursos humanos 
das Uni dades Publicas de Saude- Postos , Centos de Saude e Hosp i tais- ore-
cisam ser superadas, -a curto prazo, viabi 1 i zando s ua oti mização pl ena e 
perfis de f uncionamento que integrem a assistência mêdica odontolÕgica e 
hospi ta l ar aos cuidados sanitários e de previ nção da saúde. 

ADH-14 

Dentro da proposta de se co nstituirem,de fato, em porta de entrada do sis 
tema, os Postos e Centros de Saúde Públicos terão de se capacitarem oara 
absorver a atua l demanda de consultas ambul atoriais dos atuais hospitais' 
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da rede contratada. Para tanto dev eÍÍI ser aceleradas a construção e abert.!!_ 
ra das Unidades previstas no Plano Metropolitano de Saúde (PMS), alongar 
suas jornadas de funcionamento, capacitar a-todas oara réalizar ,exames ' 
complementares, ganharem em reso lutividade, conforto calor humano, bus-
cando superar a ociosidade e o atendimento dis t ente e burocrãtico oue mar 
ca os serviços piíbÍ -icos; 

4.4- A rede Hospitalar filantrópica conveniada e indispensãvel oara a constru-
ção do sistema unificado de saiide1cumprindo ao INAMPS e aos Gevernós Est2_ 
dual e Municipais consolidarem s ua politica de recuperação desses hosp.!_ 
tais e gar.antirem-a posse e manutenção efetivas em mãos da comunidade. 
No que pesem as di storsões erigi riãrias do processo do sucateamento ,deter.!.E_ 
rações . e sub locação/privatização que sofreu, esta rede se estende de ' 
forma bastante homogenea em todo o interior do Estado; e na Capital secu_!l, 
dam os hospitais públicos em termos . de densidade tecnolÕgica em instala- ' 
ções fi si cas, equipamentos e recursos humanos. 

4.5- Os hospitais privados lucrativos com seus 39 mil leitos, dós quais 18 mil 
são psiquiãtricós,são responsãve.is por 1/3 das internações no Estado, a 
maioria delas .na região metropolitana ·de São Paulo e ·por isso tem a oúm-
prir um pa.pel suplementar para interna ções de pato1ógias , que ·não -reouei-
rammaior densidade tecnolõgica para diagnõstico e trataniento. 

ADM-14 

De fato, tais hospitais~com média de 122 leitos.são dotados de bai xos re 
cursos tecno l Õgi cos1 não podendo recair sobre eles a respd'nsabj l idade oe 1 o 
atendimento das urgências e patologias complexas, que exigem recursos que 
efetivamente não possuem. 
Em verdade, os 15 mi oes e consu tas anuais que esses osp1 a,s ,zem 
ainda rea li zar na Região Metropolitana de São Paulo, dita s de emergências,, 
traduzem uma di storsão resultante da dificuldade de acesso é; baixa resol.!!_ 
tividade dos Postos e Centros de Saúde públicos. 
Os 41 hospitais .públi cos e os 159 privados perfazem totais de 29.162 lei-
tos na capital e 17 . 614 na região da Grande São Paulo (Tabela I ), resuntan-

do respectivamente, em proporções de 3,0 e 3,5 leitos por 1 .DOO habitan-' 
tes, consideradas bastante responsáveis em termos meramente quantitativos. 
No entanto, os doentes graves, urgentes, de patologias como1exas que ne-' 
cess itam permanecer hospitalizado% por tempo mais pro 1 ongado e que tem ' 
custos obviamente mais elevados, estão encontrando dificuldades crescen-' 
tes para serem a tendi dos e internados nos hospitais públicos porque a de-
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manda cresce acima de sua capacidade resolut'iva e operacional . Esta ten-
dência traduz um processo histórico e econômico- social irreversivel, fa-
ce aos crescentes custos de assistência medica-hospitalar, justamente pe-
l a i ntro·dução cada vez mais frequente e â prazos mais curtos de nova s . te~ 
no 1 ogi as fora do a 1 ca nce da s pequenas e medi as empresas hospi ta 1 ares. 

4.6- Como se vê,o atendimento · amb ul atoria l e hospitalar oüblico e privado se' 
comporta como um sistema de vasos comunicantes, cuja estabilidade de flu-
xo depende da vasão de cada um deles . O funcionamento adequado de um lado 
dos hos pi tais püb 1 i cos e fi 1 antrõpi cos e do oútro dos Postos e Centros de 
Sa üde igualmente públicos, permitir,ã redefinir o fl uxo ou oapel dos hospj_ 
ta i s e serviços contratados, aos quais deverão se r encaminhados, eletiva-
mante, as patologias de pequena e media compl exia.ide , que requeiram tecn.9. 
l og i a mais leve, de tempo de internação menor e de cus tos mais baixos. 
Cabe ao Poder PÜb 1 i co, hojie a traves do INAMPS e em ora zo que se espera o 
mais breve possível pelas Secretarias Estaduai s e Municipàis de SaÜde,com 
a efi ciência e rigor imprescindiveis, control ar e avaliar o desempenho e 
a qualid ade dos serviços tanto par,a ter a dimensão real dos c~stos opera-
cionais e estabelecer uma politica de preços bem fundam_entada, como por 
se tratar de ser io problema de saüde publica. 

4. 7- O esforço administrativo e racionalizador terã excasso resultado . ou 
serã inõcuo se não forem utilizados os meios de comunicação ·de massa 
de modo constante e sistemático para induzir a oarti cipa~ão dos us uãrios 
sobre seus direitos de cidadãos e contribuintes, -disoonibiliélades, qualifj_ 
cação e modo de 'utilizar,,.os serviços de SaÜde. -

AOM-1 4 

A este processo de domocratiza ção- pelo uso, deve- s~ somar- outras formas º.!:. 
gâ ni cas de participação, a traves dos sindicatos e ent-idades representa ti-' 
vas de sociedade civil nas comissões interinstitucionais criadas no conte_!'. 
to das Ações Integradas de Saüde (CIS, CRIS, CU , e CIMS) e nos Conselhos ( 
Estaduais e Municipios e locais de Saude ,que recompostos de~erão substitu_! 
l os . 
A tais conselhos que devem ser compostos major'itar'iamente ·oor reoresentante 
das entidades s indicais e • nopulares e de representações da : Assembleia . ' 
Legislativa e das Câmaras de Vereadores e pelo Poder · Ex~~utivo ;stadu-
al e Local caberão estabelecer as politicas de saude, acoMpánharern su§ " ' 
execução é contró 1 arem · a ao 1 i cação de recursos financeiros. 
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A 1 gumas experiências de part i ci paç_ão dos us uãr i os nos orgaos das uni d ades 
de sa ude são recentes e inconclusas para que ve nha a se tornar consta nte. 
Alfãs, jã se analisou com propriedade que as instituições públicas da saQ 
de t'razém em si dois poderes: o da proji ri a i nst itui ção, enquanto represe_!! 
tação do Estado e o poder medi co, dado pela ascendê nci a social e cienti-
fica da medicina e do seu carater ainda mitico. Ambos poderes são bastan-
te prepotentes e aliciadores e pa ra contrabala nçã-los e preciso que os r~ 
presentantes dos usuãrios tenham plena consc'íênc i a. e prãtica do direito 
de cidadania . 
Outrossim, a parti cipação como inst rumento do exercic i o democrãtico não 1 

pode ser confundida, nem iapeq lienad~ por interes_ses de corporações que 
com usada frequência se a ntagon i zan• rom a desti na ção soei a 1 dos serviços 
públi cos. 

4.8- As Ações Integradas de Sa iíde são num processo basta,nte ina1' piente ··.- e ê 
prematuro esperar defas resultados objeti vos imediatos. El as são contemp.2_ 
rãneas da exigência nac i onal de de:nocratização e reord enamento j ur idi co 
insti t ucional para que o .Poder Cen t ral devol va ãs unidades federadas e ' 
Muni cipais s ua aut onomi a e atribuições i nerentes. 

HPR/mff. 
ADM-14 
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TABELA 1 ·- NUMERO DE llOS'PJ TP.d S, l:[HOS .P06l! COS [ PR:IVA'llOS 'NO 
ESTAtiO DE SÃO PAULO - 1985 

HOSPITAIS PO BLI COS F I LANTR0'P IA ' LUCRATIVOS 
NQ lei t os % NQ l e i t os ., N9 l e ito.s 1: NQ 1 ei tos ,., 

Capital 130 29 .7 62 27 34 10. 23 6 40 • 31 7 . 5 7-'0 1 7 . 65 · 11. 956 

G s p 70 1 ]'; 614 16 7 5. 4'64 .21 16 1 . 998 4 . 47' 10 .152 

Interior 412 62.2~2 57 35 10.1 35 3.9 309. 35 . 0'55 79 128 17 . 062 

-- -
' 1 

TOTAL 672 10 9 .628 100 76 25 . 835 l JO 3'56: A4 . 62.3 100 l 240 39 .170 .. 

% 

31 • 

26 

'44 . 

100 



llAMPS/SP EVOLUÇÃO DA DESPESA OE 1983 a 1986 

- · ~----
CLAS~IFICAÇAO. ORÇAHENT~RIA 1933 1984 l 985 1986 

.. 

COORO . E HANUTEN,AO AOMINlSTRAT , VA 16 . 344 . 669 49. 914 . 132 l..t.1ª. • 316.592. 454 §..,!Q 390 . 394 .4 11 .Ll! -- -- -- --
DESPESAS FIXAS (Pessoal Ativo e In! 

ti VO) 14. 317 455 3,42 42 . 084. 553 2 ,85 296 . 573 . 013 6, 18 342 . 56 9 500 2 ,91 
DESPESA S VARlÃVEIS 2 .027. 213 0,48 7 . 829.579 0,53 20.019 .441 O ,42 47 .824 . 911 0 . 41 

ASSISTtNC: A MtOICA- SERV1,os PRÕPFIOS 40. 184. 383 136. 29 1 . 907 1.,B_ 65 5.625.7 33 1 . 826. 639.850 
-- -- -- --

ASS I SHNC : A AH8ULATOR I AL 26 . 58 9 60 9 83 . 709.2 56 41 6 .228. 386 íl.167.783. 632 !...!!. 
DESPESAS FI XAS (Pessoas Ativo e l n!tivo ) 18. 779. 118 4 ,49 59 .116 . 7 42 4 ,00 329. 223. 807 ; 6,86 79 7.3 47. 499 6 ,77 
DES PESA S VARlÃVElS 7 .810 491 l , 81 24 . 592 . 514 l ,66 87 . 004. 579 1, 81 370. 436 . 133 3 , 14 

ASS ISHNC:A HOSPITALAR 13 . 408 . 905 .!,l.! 52. 122 .257 Lll 23 7. 114.568 65 3. 826. 352 
DESPESA ~ F! XAS (Pessoal Ativo e Jrativo) 7.3 64 . 278 1 , 76 21 . 136. 531 1 ,43 139. 526. 888 • 2 ,91 429. 340 . 960 3,64 
DESPESAS VARIÃVE!S 6. 044 . 627 1,45 30 .9 85. 723 • 2, 10 97 .587 .680 2 ,03 224.485.392 1. 91 

ACIDENTE 00 TRA8A LHO 18 5 . 869 .Q.,_Q.4. .Q_,_Q.§_ 5.029.866 

-
ASSISTtNC I A MtoICA- SERVI,os CONTRATsOOS 306.1 31.310 73, 18 1 .1 16. 727 .439 2.416 . 494 . 798 60, 78 6.641.979.795 56 ,37 -- - -- --
ASS!STtNC! A AMBULATORIA L 113.813.340 27 , 21 420.098 . 419 1 . 171 . 999.646 24 , 43 2.16a85D . 849 23, 50 

PESSOA FISi CA( Basicamente Médi cos Creden.) 5. 468.306 1,31 14.4 50. 124 0,98 45 . 703.346 0 , 95 111.456.803 0,95 
PESSOA JU R{OICA (Basicamente SAo- e BAU) 108.345.034 25,90 405 . 648. 29 5 - 7 , 44 1 . 126.296.300 23 , 47 2.657.394.0 46 22 ,55 

- 17 -
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CLA;S I F !CAÇÃO ORÇA!IENTÃRIA 1983 1984 1985 1986 

ASSISTtllCIA HOSPITALAF: (Sistema Al H)i nclui 
as Enttdades F1 lantropicas - Clientelas 
Urbanas 179 . 622.564 42, 94 589. 064. 832 39 ,85 1.150.741 . 953 23 ,98 3 . 155.108. 314 26, 78 

ASSIS TEIICIA ODONTOLOGICA 1 .884. 37 6 47 . 73 2. 367 44 . S46. 23 4 º-dê. 
PESSOt FIS ICA 273.870 O , 07 1.373 . 660 O , 09 4.7 69 . 960 O, l O 13.106.002 º· 11 
PESSO~ J URIDICA 1.610.505 0,39 5. 178. 6 72 O , 35 42 . 962.407 D, 90 31 . 440.232 O , 27 

ASSIS TENCIA MEDICA EH GER AL ( Ba sicamen- -
te Ortese e Pro tese) 72.973.603 453.058 .892 514 .278. 787 

ASS!STENCIA MEDICA AO ACIDENTADO DO TRA-
28.138 . 353 92. 961. 940 151. 195 .6 11 .!_d§_ 

_ç__oNvtruos 51.307 .9 29 12, 27 164 700. 512 .!.l.,.li 816.843.8 17 '!l....Q.?. 2. 791.006 937 23, 76 
----- -- -- -- --
ASS I S,t~CIA MEDICA - CONV .C /OUT . ORGÃOS 
GOVERNAMENT . .Lill..2.i! 62 625.930 374. : 12 . 950 'ZÂl 1.37-5.467 .591 11 ,68 

ENTIDADES FEDERAI S 20. 865 O ,005 177.400 O .01 8 12 .6S4 0 , 02 4 . 437. 774 0 , 04 
ENTi0A0ES ESTADUAIS 3.277. 28 5 º· 78 25.456 . 995 1. 72 184 . 919.134 3,85 733.859.66 5 6 ,23 

outros convênios 0 1.614.765 O ,39 2 .050 . 1 21 O. 14 3 . 837.834 0,08 6. 560 . 344 O ,06 
Ações I nteg radas de Saúde 1.662.5:!0 O ,40 23.406.87 4 l ,51 181. 081. 300 3 , 77 727 . 299 . 321 6, 17 

ENTI DADE S MUNIC IPAIS 3. 670 . 601 O ,88 36 . 99 1 . 535 2, 50 188. 981 .132 3, 94 638 . 170 . 152 5, 42 
outr:os conv ên ios 1. 959.12 1 O ,47 5.798.2 82 0 , 39 10. 2 13.408 O , 21 14 .301 . Í8 2 o, 12 
Ações Integrâdas de Saüde 1.711. 480 0,41 31.193. 253 Z, 11 178. 767 . 724 3 ,73 623 .B68 . 970 5 ,29 

- 18 -
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! NAM PS / SP 

CLASS IF ! CAPO ORÇ,, MENTÃR IA 

A5S!SHN C1A KEO ICA UN!V ERSIO AOES 
AS SIST t NCI A MCDICA - LNTHlAO ES FI Lf f~-
Hl:OPIC AS (Apenes 12 Convênios ~/ Clie!,l_ 
tela Ur bana mais Con~~nio FiJNihtRAL 
As re-stantes estão no Convênio AIH) 
co •tvtNiOS COM S!NDICAiOS E ENTIDADE S 
OE CL ASS~ 
ASSISTÊNC IA MtOlCA EMPRESAS 

MANUTENÇ~ O DA REOE OI STRiBUIOORA DE 

MEDICAMENTOS 

TOTAL GERAL 

EVOLUÇ ÃO DA OE SPESA OE 1983 A 1986 

1983 198, 

15 . 833.2 38 Llí 48 21 7 . 3111 
i 
1 

1 
1 

6. 7S3. f.?.§ ~ - 13 . 518 .3 53 1 

2.,.§1 
18 . 271.754 32 .69 1.995 

Q..,1l 10. 648. 68 3 

418.296.810 100 ,00 1.478 281. 673 

' 
º· 9 4 • - i 
o, 49 I 
Z, ?1 ! 

1985 1915 

27 2 .359 44 0 .?....?!§. l .010.607.11.? 5, 58 

46 . 243 998 

14 . 109, 788 
99 . 41 7. 641 

92 651. 594 

Q..,_.?.Q 

lf2 C1 4 .l l5 l,.lê. 

-º-2l 
18 9 . 728.388Í l,j_1_ 

1 

124 69 8 100! 
1 1 --

ro , 10 ' 4.798 208 . 396 1co,oo 1

1

11.1a1.1 19.6 9 3 !100 .oo 

1 ~,-' ____,___~~1-1 
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